
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO 

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0099999-66.1988.815.2001
Embargante : Rosina Cerbina Grisi Pessoa.
Advogados : Levi Borges Lima e outro.
Embargado : Maria Paes Barreto de Amorim.
Advogada : Lílian Sena Cavalcanti.

PRELIMINARES  SUSCITADAS  PELA  EMBARGADA. 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  E  DE  LEGITIMIDADE 
RECURSAIS. ANÁLISE CONJUNTA. EMBARGANTE QUE 
ALEGA  TER  MANTIDO  UNIÃO  ESTÁVEL  COM  O 
FALECIDO  ATÉ  A  DATA  DO  SEU  ÓBITO.  NEXO  DE 
INTERDEPENDÊNCIA  COM  O  INTERESSE  DA 
EMBARGADA  EVIDENCIADO.  REJEIÇÃO  DAS 
MATÉRIAS PRECEDENTES.

- “1. Não é inusitado que um terceiro tenha interesse jurídico  
na solução de determinada demanda, mesmo que dela ele  
originariamente não participe. Para que surja esse interesse,  
basta que uma posição jurídica sua possa ser alterada em 
função do julgamento da causa. É justamente isso que foi  
levado em consideração pelo legislador ao introduzir o art.  
499 do CPC, tendo ampliado o âmbito de legitimação para a  
propositura  de  recurso  e  possibilitado  sua  propositura  
também por terceiros juridicamente interessados, desde que  
demonstrado  o  nexo  de  interdependência  entre  o  seu  
interesse  de  intervir  e  a  relação  jurídica  submetida  à  
apreciação judicial (art. 499, § 1º, do CPC). (…).” . (STJ; EDcl-
EDv-AG 928.962;  Proc.  2011/0157649-6;  SP;  Segunda Seção;  Rel.  Min.  Luis 
Felipe Salomão; DJE 19/08/2014).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL. 
RESTABELECIMENTO  DE  SOCIEDADE  CONJUGAL. 
SUPOSTA COMPANHEIRA QUE ALEGA NULIDADE DE 
INTIMAÇÃO  DOS  ATOS  PROCESSUAIS  APÓS  O  SEU 
INGRESSO  NA  LIDE.  AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO 
PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO. ACÓRDÃO QUE 
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DETERMINANDO A AVERIGUAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL 
ALEGADA  NA  INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA. 
ACLARATÓRIOS   APRESENTADOS    NO   QUINQUÍDIO
LEGAL.  TERCEIRA  INTERESSADA  QUE  NÃO 
DEMONSTROU EFETIVO PREJUÍZO. PRINCÍPIO DA PAS 
DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE CAPAZES 
DE  TRANSMUDAR  O  JULGAMENTO  IMPUGNADO. 
REJEIÇÃO DA SÚPLICA ACLARATÓRIA. 
                                 
-  “1.  A  jurisprudência  desta  corte,  em  homenagem  ao  
princípio pas de nullité sans grief, firmou entendimento no  
sentido de que a parte,  ao requerer o reconhecimento de  
nulidade, deverá comprovar o efetivo prejuízo sofrido. (…).” 
(STJ; AgRg-AREsp 526.360; Proc. 2014/0124716-6; SP; Segunda Turma; Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques; DJE 25/08/2014).

-  É de se rejeitar  os embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva 
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura 
apontada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR IGUAL 
VOTAÇÃO, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de efeitos 

modificativos, opostos por Rosina Cerbina Grisi Pessoa, em oposição ao acórdão de fls. 

110/112v, que deu parcial provimento ao apelo interposto por  Maria Paes Barreto de 
Amorim, nos autos do Pedido de Restabelecimento de Sociedade Conjugal apresentado 

por esta última.

Em suas razões (fls. 114/119), a recorrente aduz, em síntese, que mesmo 

sendo admitida a ingressar no processo, não foi  intimada de qualquer decisão ou ato 

proferido até o momento, seja no primeiro, ou no segundo grau de jurisdição, razão pela 

qual  requer  o  acolhimento  dos aclaratórios,  de  modo  a  declarar  nulos  todos os  atos 
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praticados  no  processo,  subsequentes  a  sua  intervenção,  incluindo  a  invalidação  do 

acórdão vergastado.

Contrarrazões às fls. 125/138,  em que foram suscitadas as preliminares de 

falta de interesse e de legitimidade recursais.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  analisar  as  prefaciais  suscitadas  pela  parte 

embargada, cujo estudo se dará conjuntamente.

DA AUSÊNCIA DE INTERESSE E LEGITIMIDADE RECURSAIS

A  parte  embargada,  em  sede  de  contrarrazões,  sustenta  que  a  ora 

embargante não possui interesse, nem legitimidade para opor a súplica em apreço.

Em que pesem os argumentos ora delineados, os mesmos não possuem 

sustentabilidade.

Quando ingressou com o petitório  e  documentos de fls.  53/57,  ainda no 

primeiro grau, para informar o falecimento do Sr. Luiz Sales de Amorim, a recorrente, na 

oportunidade, informou que “(...)  o falecido mantinha, quando do seu passamento, uma  

UNIÃO ESTÁVEL com a ora Requerente (...)” - fls. 53.

Ora,  em afirmando a suplicante  que convivia  com o  de cujus até  o  seu 

falecimento, decorre daí o interesse no resultado do presente pedido de restabelecimento 

de  sociedade  conjugal  formulado  pela  recorrida,  uma  vez  que  pode  acarretar  em 

consequências cíveis  (no sentido de quem será reconhecida como viúva e os direitos 

sucessórios)  e  previdenciárias  (eventual  requerimento  de  pensão)  eventualmente 

desfavoráveis à irresignante.
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Assim  sendo,  por  ter  sido  evidenciado  o  nexo  de  interdependência  da 

pretensão da ex-companheira com a relação jurídica discutida nos autos, tanto o seu 

interesse, quanto a sua legitimidade recursal restam demonstrados. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. LEGITIMIDADE 
RECURSAL  PARA  INTERPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA.  RECONHECIMENTO  COMO  TERCEIRO 
JURIDICAMENTE  INTERESSADO.  DECISÃO 
RECONSIDERADA.  TRÊS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  
INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO.  PRECLUSÃO.  
UNIRRECORRIBILIDADE.  APRECIAÇÃO  APENAS  DO 
PRIMEIRO  RECURSO.  PREPARO.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  NO  ATO  DE  SUA 
INTERPOSIÇÃO. RECURSO DESERTO. 1. Não é inusitado que 
um  terceiro  tenha  interesse  jurídico  na  solução  de 
determinada demanda, mesmo que dela ele originariamente  
não participe. Para que surja esse interesse, basta que uma  
posição  jurídica  sua  possa  ser  alterada  em  função  do  
julgamento da causa.  É justamente isso que foi  levado em 
consideração pelo legislador ao introduzir o art. 499 do CPC,  
tendo ampliado o âmbito de legitimação para a propositura  
de  recurso  e  possibilitado  sua  propositura  também  por  
terceiros  juridicamente  interessados,  desde  que 
demonstrado  o  nexo  de  interdependência  entre  o  seu 
interesse  de  intervir  e  a  relação  jurídica  submetida  à  
apreciação judicial (art. 499, § 1º, do CPC).  2. Na espécie, a 
agravante  realmente  demonstrou  o  nexo  de  interdependência  
entre o seu interesse de intervir e a relação jurídica submetida à  
apreciação  judicial,  preenchendo,  assim,  aos  requisitos  do  art.  
499,  §  1º,  do  CPC.  Decisão  monocrática  reconsiderada.  3.  
Revela-se  defeso  a  interposição  de  03  (três)  embargos  de  
divergência  contra  o  mesmo  ato  judicial  ante  o  princípio  da  
unirrecorribilidade recursal, o que demanda o não conhecimento  
dos  embargos  apresentados  após  o  primeiro  recurso.  4.  O  
preparo  recursal  deve  ser  provado  no  ato  de  interposição  dos  
embargos  de divergência,  na  forma do  art.  511  do  Código  de  
Processo  Civil,  sob  pena  de  deserção,  não  se  admitindo  a  
posterior juntada do comprovante de pagamento. (AgRg nos EAG 
1322009/SP,  Rel.  Ministro  cesar  asfor  Rocha,  primeira  seção,  
julgado  em  10/08/2011,  dje  23/08/2011)  5.  Embargos  de 
declaração recebidos como agravo regimental e decisão agravada 
reconsiderada;  todavia,  recurso  de  embargos  de  divergência  
juntado  às  fls.  1420/1453  julgado  deserto.  (STJ;  EDcl-EDv-AG 
928.962;  Proc.  2011/0157649-6;  SP;  Segunda Seção;  Rel.  Min. 
Luis Felipe Salomão; DJE 19/08/2014).

Diante dessas considerações, rejeito as preliminares suscitadas.
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MÉRITO

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o  rol  taxativo  do art.  535 do 

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis quando houver no 

decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum 

desses pressupostos, de sorte que inexistentes, a sua rejeição é medida que se impõe.

Pois bem, considerando as alegações levantadas pela insurgente, tenho que 

a irresignação em apreço não merece prosperar.

A recorrente sustenta que, apesar de ter sido admitida no processo após a 

apresentação da petição de fls.  53, não foi  intimada de qualquer das decisões desde 

então, incluindo a sentença de primeiro grau e o acórdão ora embargado.

Pois bem, da análise do caderno processual, identifico que a recorrente, ao 

apresentar o petitório acima mencionado, limitou-se a comunicar o falecimento do Sr. Luiz 

Sales de Amorim, além de informar que mantinha com o mesmo união estável até o seu 

falecimento, sem formular qualquer pedido de ingresso no feito.

Posteriormente, o Juiz de primeiro grau, após oitiva do Ministério Público, 

(fls. 59), extinguiu diretamente a lide, por falta superveniente do interesse processual, sem 

se manifestar sobre eventual ingresso da embargante no processo.

Interposto o apelo pela ex-esposa do Sr. Luiz, a Sra. Maria Paes Barreto (fls.  

70/82), esta Corte, no acórdão de fls. 110/112v, deu parcial provimento ao apelo, para 

desconstituir a decisão, com o consequente retorno dos autos para análise de matéria de 

fato  apresentada  nos  autos,  qual  seja,  a  petição  e  documentos  de  fls.  53/57, 

apresentadas pela recorrente.
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Ora, nem a publicação da sentença, que havia extinto a ação em desfavor 

da embargada, como do acórdão recorrido, que beneficiou a recorrente por apontar a 

necessidade de se dirimir questão fática por ela suscitada, trouxeram efetivo prejuízo à 

ora requerente, que poderá debater a questão na instância originária.

Demais disso, ainda que não tenha sido intimada do decisório ora recorrido, 

a interposição dos presentes aclaratórios se deu dentro do quinquídio legal.

Assim sendo, não há como se colher eventual nulidade sem demonstração 

do prejuízo alegado, conforme posição sedimentada do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  NULIDADE  DE  ATOS  PROCESSUAIS.  
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.  PRINCÍPIO DA PAS DE NULLITÉ  
SANS  GRIEF. PROVA  PERICIAL.  DESNECESSIDADE.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA Nº 7/STJ.  
1.  Entendimento  desta  corte  no  sentido  de  que  que  a  
declaração  de  nulidade  de  atos  processuais  depende  da 
demonstração do efetivo prejuízo, nos termos do princípio da  
pas de nullité sans grief. 2. Na espécie, segundo o tribunal a 
quo, a despeito de não ter havido a intimação dos patronos da ora  
recorrente após a citação, não houve qualquer prejuízo à parte,  
uma  vez  que  consoante  os  contornos  da  lide,  não  haveria  
necessidade de produção de prova pericial para a correta solução  
da controvérsia. Portanto, para alterar tal conclusão, necessário o  
revolvimento  do  suporte  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  
obstado nesta instância recursal pela Súmula nº 7/STJ. 3. Agravo  
regimental  não  provido. (STJ;  AgRg-AREsp  526.360;  Proc. 
2014/0124716-6; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques; DJE 25/08/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
NO RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  NOMEAÇÃO 
DE  BEM  À  PENHORA.  ORDEM  LEGAL.  ART.  11  DA  LEF.  
PENHORA  PELO  SISTEMA  BACEN-JUD.  POSSIBILIDADE.  
INTIMAÇÃO FEITA EM NOME DE ADVOGADO DISTINTO AO 
DO SOLICITADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.  PRINCÍPIO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. 1. A jurisprudência desta corte, em 
homenagem  ao  princípio  pas  de  nullité  sans  grief,  firmou 
entendimento  no  sentido  de  que  a  parte,  ao  requerer  o 
reconhecimento  de  nulidade,  deverá  comprovar  o  efetivo  
prejuízo sofrido. 2. Na hipótese, ainda que se tenha admitido ser  
irregular a intimação, a corte de origem considerou que o autor  
não demonstrou o efetivo prejuízo,  tendo em vista que exerceu  
efetivamente seu direito de defesa, por meio da interposição do 

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Embargos de Declaração nº 0099999-66.1988+815.2001

recurso cabível. 3. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar  
bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art.  
11 da Lei nº 6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do  
devedor,  preceituado  no  art.  620  do  CPC,  tem  de  estar  em 
equilíbrio com a satisfação do credor. 4. Agravo regimental não  
provido. (STJ; AgRg-REsp 1.338.515; Proc. 2012/0170154-2; RS; 
Primeira Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 28/03/2014).

Assim, não há que se falar em invalidação de atos no presente processo, 

uma vez que não restou demonstrada qualquer consequência negativa em desfavor da 

ora embargante, conforme delineado.

Com isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela 

parte recorrente, por não haver pontos a serem integrados no acórdão.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento abaixo:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  REAJUSTE  DA 
TABELA  DO  SUS.  LIMITAÇÃO  TEMPORAL.  QUESTÃO  NÃO 
ARGUIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. OFENSA À COISA 
JULGADA.  ART.  535,  II,  DO  CPC.  VIOLAÇÃO.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  REVISÃO  DO  VALOR  DOS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  EXORBITÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1.  Os  embargos  de  declaração  têm  como  objetivo  sanear  
eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na 
decisão recorrida.
Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de  
origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão  
posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes 
para embasar a decisão.
(...).
3.  Recurso  especial  conhecido  e  parcialmente  provido  apenas  
para reduzir  os honorários advocatícios para 1% (um porcento)  
na fase de execução, nos termos do voto do Sr. Ministro Napoleão  
Nunes Maia Filho.
(STJ  -  REsp  1121608/PR,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES 
LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  12/03/2013,  DJe 
11/06/2013).

Ademais,  ainda  que  houvesse  algum  fundamento  nas  alegações  das 

Embargantes,  o  Magistrado,  para  expressar  a  sua  convicção,  não  precisaria  aduzir 

Desembargador José Ricardo Porto
 8



Embargos de Declaração nº 0099999-66.1988+815.2001

comentários sobre todos os argumentos suscitados pelas partes.  Acerca da hipótese, 

veja-se a jurisprudência:

“Desnecessidade de  pronunciamento  do  órgão  julgador  sobre 
todos os argumentos lançados aos autos pelas partes, desde que  
os  fundamentos  utilizados  sejam  bastantes  para  embasar  o 
decisum embargado, não sendo os declaratórios meio processual  
adequado para a rediscussão do feito”. (STJ – 1ª Turma. EDcl no 
AgRg nos  EDcl  no REsp  964769  /  SC.  Relator:  Min.  Benedito 
Gonçalves. J. Em 05/03/2009). 

Assim,  não  existindo  qualquer  razoabilidade  nas  alegações  recursais,  a 

irresignação em análise não merece prosperar.. 

Com essas  considerações,  desacolho  as  preliminares  suscitadas  pela 
recorrida e rejeito os embargos declaratórios.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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